
INDICAÇÃO Nº     389

, DE 2010

                      INDICO, com fundamento no Artigo 159 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que implemente estudos junto à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, visando adequar a legislação estadual ao disposto na Lei Federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006, que trata da aposentadoria especial para os integrantes do magistério público.

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006 introduziu o § 2º ao artigo 67 da Lei Federal nº 9.364, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com a seguinte redação:

“Art. 67...........................................

§ 2º - Para os efeitos do disposto no § 5º do artigo 40 e no § 8º do art. 201, da Constituição Federal, são considerados funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos e modalidades, incluídas, além do exercício da docência de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico”

Em outras palavras, a Lei Federal, em principio, cuidou de definir quais são as “funções de magistério” que podem ser exercidas pelo professor. 

A ausência de definição legal da expressão “função de magistério” constante do texto constitucional, vem obrigando o Supremo Tribunal Federal, por diversas ocasiões, interpretá-la restritivamente, admitindo a redução dos requisitos de idade e de tempo de contribuição para fins de aposentadoria apenas quando o exercício do magistério pelo professor estivesse vinculado à docência, ou seja, exclusivamente, lecionando em sala de aula.

É certo que o termo “magistério” (do latim magisteriu der, magister=mestre) pode levar à interpretação de que se limita àquele que ministra aulas. Semelhante conceito, no entanto, não pode mais prevalecer, em face dos modernos sistemas educacionais, em que uma gama considerável de atividades extra-classe são aplicadas para ampliação das possibilidades de ensino e aprendizagem.

A Lei Federal em comento, pois, veio afastar a lacuna legislativa na regulamentação do dispositivo constitucional, estabelecendo de maneira clara a abrangência do exercício das funções do magistério pelo professor, e ampliando (modernizando, sob a nossa ótica) o entendimento que o Supremo Federal vinha admitindo.

E cumpre destacar que essa ampliação da exegese conferida pela Suprema Corte não macula a lei. De fato, a interpretação jurídica somente pode ocorrer nas omissões legais. Suprida a omissão, sucumbe a interpretação jurisprudencial.

Convém lembrarmos, ainda, que a matéria é de cunho educacional, pelo que correta, a nosso ver, sua inclusão no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.



     Em razão de semelhantes considerações, que vem ao encontro de uma realidade que a cada dia se sedimenta no sentido de oportunizar aos profissionais de educação uma maior valorização, principalmente no que diz respeito ao reconhecimento para aqueles que atuam nas diversas funções de magistério, especificamente exercidas em estabelecimentos de educação básica

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão
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